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AGRAVO INTERNO NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO Nº 0003678-

70.2017.8.19.0083   

Agravante: INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  E  ASSISTÊNCIA  DO  MUNICÍPIO  

DO RIO DE JANEIRO - PREVI-RIO   

Agravada: MARIA DA PENHA SILVA BRUNO 

Relator: Des. HELENO NUNES 

 

 ACÓRDÃO 

 

AGRAVO INTERNO CONTRA DECISÃO DA TERCEIRA 

VICE-PRESIDÊNCIA QUE APLICOU A SISTEMÁTICA DA 

REPERCUSSÃO GERAL E, COM BASE NO TEMA 1.089 DO 

STF, NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. CORRETA APLICAÇÃO DA TESE 

FIRMADA NO TEMA Nº 1089 DO STF: “É infraconstitucional, a 

ela se aplicando os efeitos da ausência de repercussão geral, a 

controvérsia relativa à definição da natureza jurídica de gratificações ou 

outras vantagens remuneratórias concedidas aos servidores ativos 

estaduais, municipais ou distritais para fins de incorporação aos 

proventos de servidores inativos e pensionistas.”. 

IMPERATIVIDADE DO DESPROVIMENTO DO AGRAVO 

INTERNO. RECURSO DESPROVIDO. 

 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Agravo Interno no recurso 

extraordinário nº 0003678-70.2017.8.19.0083, em que figuram como agravantes, o 

INSTITUTO  DE  PREVIDÊNCIA  E  ASSISTÊNCIA  DO  MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO - PREVI-RIO , e como agravada, MARIA DA PENHA SILVA BRUNO, 

 

ACORDAM os Desembargadores que integram o Órgão Especial do 

Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, por unanimidade, em NEGAR 

PROVIMENTO ao recurso, nos termos do voto do Relator. 
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RELATÓRIO 

 

Trata-se de agravo interno, de fls. 306/312, interposto pelo INSTITUTO  

DE  PREVIDÊNCIA  E  ASSISTÊNCIA  DO  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - 

PREVI-RIO, em que pleiteia a reforma da decisão de fls. 294/298, que negou 

seguimento ao recurso extraordinário interposto à luz do Tema nº 1.089 do STF. 

 

Argumenta o recorrente, em síntese, a inaplicabilidade do Tema 1.089 do 

STF ao caso concreto, uma vez que a questão discutida no recurso extraordinário é a 

incompetência absoluta do juízo de primeira instância e a nulidade dos atos praticados 

a partir da citação. 

 

Contrarrazões não foram apresentadas, conforme certificado às fls. 315. 

 

É a síntese do essencial. 

 

 Pelo sistema adotado no CPC, o julgamento na forma dos precedentes 

de caráter obrigatório só é afastado mediante o emprego das técnicas de distinção 

(“distinguishing”) e de superação (“overruling”), conforme norma prevista em seu 

artigo 489, § 1°, VI, reforçada pelo disposto no art. 1021, §1º do CPC: “Na petição de 

agravo interno, o recorrente impugnará especificadamente os fundamentos da decisão 

agravada”.  

  

Por sua vez, como corolário do princípio da boa-fé e da cooperação 

(artigos 5° e 6° do CPC), norma de lealdade processual voltada igualmente para a 

parte, cabe ao recorrente, ao impugnar decisão baseada em precedente de caráter 

obrigatório, demonstrar, mediante confrontação analítica entre a tese e o caso concreto, 
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que o precedente foi superado ou que há distinção entre a matéria nele tratada e o caso 

concreto.  

  

O art. 1021, §1º, do CPC expõe que cabe ao recorrente impugnar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada. Neste sentido:  

  

“Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá 

agravo interno para o respectivo órgão colegiado, 

observadas, quanto ao processamento, as regras do 

regimento interno do tribunal. § 1o Na petição de agravo 

interno, o recorrente impugnará especificadamente os 

fundamentos da decisão agravada.” 

 

Como dito, trata-se do Agravo Interno em que o agravante, INSTITUTO  

DE  PREVIDÊNCIA  E  ASSISTÊNCIA  DO  MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO - 

PREVI-RIO, pleiteia a reforma da decisão proferida pela Terceira Vice-Presidência, 

que negou seguimento ao recurso extraordinário à luz do Tema nº 1.089 do STF e na 

forma da própria decisão da Corte Suprema. 

  

Em que pese o alegado, não assiste qualquer razão ao agravante, afinal a 

decisão ora agravada se limitou a esclarecer que o E. STF, ao apreciar o RE nº 

1.233.164, objeto do Tema 1.089 (“É infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da 

ausência de repercussão geral, a controvérsia relativa à definição da natureza jurídica de 

gratificações ou outras vantagens remuneratórias concedidas aos servidores ativos estaduais, 

municipais ou distritais para fins de incorporação aos proventos de servidores inativos e 

pensionistas.”), concluiu que não há repercussão geral nas demandas que versam sobre 

a natureza de gratificações ou outras vantagens remuneratórias concedidas a 

servidores ativos estaduais, municipais ou distritais.  

 

Confira-se os seguintes precedentes: 
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Ementa: Direito administrativo. Agravo interno em 
recurso extraordinário com agravo. Mandado de segurança. 
Servidor público. Gratificação de produtividade. Base 
de cálculo para a incidência do adicional por tempo de 
serviço. Decisão que aplica entendimento firmado em 
regime de repercussão geral. Recurso cabível. Agravo 
interno. Análise da legislação infraconstitucional 
pertinente. Reexame do conjunto fático-probatório dos 
autos (Súmula nº 279/STF). 1. Agravo interno contra 
decisão que negou seguimento a recurso extraordinário 
interposto para impugnar acórdão o qual negou provimento 
ao recurso. 2. Nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, 
o agravo interno é recurso próprio à impugnação de decisão 
que aplica entendimento firmado em regime de repercussão 
geral. 3. Hipótese em que, para dissentir do 
entendimento do Tribunal de origem, seria 
imprescindível a análise da legislação 
infraconstitucional pertinente e o reexame do 
conjunto fático-probatório dos autos (Súmula nº 
279/STF), procedimento inviável neste momento 
processual. Precedente. 4. Agravo interno a que se nega 
provimento, com a aplicação da multa de 1% (um por cento) 
sobre o valor atualizado da causa, nos termos do art. 1.021, 
§ 4°, do CPC. (ARE 1446062 AgR, Relator(a): LUÍS 
ROBERTO BARROSO (Presidente), Tribunal Pleno, 
julgado em 04-12-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-
s/n DIVULG 19-12-2023 PUBLIC 08-01-2024) 
 
EMENTA AGRAVO INTERNO EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. DIVISÃO DE HONORÁRIOS 
DE SUCUMBÊNCIA DA ADVOCACIA PÚBLICA. LEI 
N. 13.327/2016. PARIDADE ENTRE ATIVOS E 
INATIVOS. AUSÊNCIA DE REPERCUSSÃO GERAL: 
TEMA N. 1.089/RG. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. VERBA HONORÁRIA. 
ART. 85, § 11, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
MAJORAÇÃO CABÍVEL. 1. O Plenário, ao apreciar o RE 
1.223.164 RG (Tema n. 1.089), ministro Dias Toffoli, 
declarou a inexistência de repercussão geral da matéria 
relativa à definição da natureza de gratificações e outras 
vantagens remuneratórias concedidas a servidores ativos 
para fins de incorporação a proventos de inativos ou 
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pensionistas. 2. Em diferentes ocasiões, o Supremo tem 
negado provimento a recursos extraordinários similares ao 
ora examinado, por entender que a matéria se reveste de 
natureza infraconstitucional, a caracterizar como indireta 
ou reflexa a suposta ofensa à Carta Federal. 3. Majora-se em 
1% (um por cento) a verba honorária fixada na origem, 
observados os limites impostos. Disciplina do art. 85, §§ 2º, 
3º e 11, do Código de Processo Civil. 4. Agravo interno 
desprovido. (RE 1382941 AgR, Relator(a): NUNES 
MARQUES, Segunda Turma, julgado em 22-08-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 12-09-
2023 PUBLIC 13-09-2023) 
 
EMENTA DIREITO ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL. INATIVOS E PENSIONISTAS. 
GRATIFICAÇÃO DE ENSINO ESPECIAL. 
INCORPORAÇÃO. MATÉRIA 
INFRACONSTITUCIONAL. AUSÊNCIA DE 
REPERCUSSÃO GERAL. TEMA Nº 1.089. ALEGADA 
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 2º, 40, § 2º E 3º, E 195 DA LEI 
MAIOR. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULAS Nº 282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. Cristalizada a 
jurisprudência desta Suprema Corte, nos termos das 
Súmulas nº 282 e 356/STF: “inadmissível o recurso 
extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada”, bem como “o ponto omisso da 
decisão, sobre o qual não foram opostos embargos 
declaratórios, não pode ser objeto de recurso extraordinário, 
por faltar o requisito do prequestionamento”. 2. Na esteira 
da jurisprudência desta Suprema Corte: “É 
infraconstitucional, a ela se aplicando os efeitos da ausência 
de repercussão geral, a controvérsia relativa à definição da 
natureza de gratificações ou outras vantagens 
remuneratórias concedidas aos servidores ativos estaduais, 
municipais ou distritais para fins de incorporação aos 
proventos de servidores inativos e pensionistas” (Tese nº 
1.089 da repercussão geral). 3. As razões do agravo interno 
não se mostram aptas a infirmar os fundamentos que 
lastrearam a decisão agravada. 4. A teor do art. 85, § 11, do 
CPC/2015, o “tribunal, ao julgar recurso, majorará os 
honorários fixados anteriormente levando em conta o 
trabalho adicional realizado em grau recursal, observando, 
conforme o caso, o disposto nos §§ 2º a 6º, sendo vedado ao 
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tribunal, no cômputo geral da fixação de honorários devidos 
ao advogado do vencedor, ultrapassar os respectivos limites 
estabelecidos nos §§ 2º e 3º para a fase de conhecimento”. 5. 
Agravo interno conhecido e não provido. (ARE 1406086 
AgR, Relator(a): ROSA WEBER (Presidente), Tribunal 
Pleno, julgado em 15-05-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 30-05-2023 PUBLIC 
31-05-2023)) 

 

                       Dessa maneira, busca o recorrente reabrir discussão que possui nítida 

natureza infraconstitucional, sendo, então, correta a decisão que reconheceu a 

inexistência da repercussão geral, em conformidade com o Tema nº 1.089 do Supremo 

Tribunal Federal, na forma da própria decisão de fls. 291/292. 

 

Assim, é indene de dúvida que, neste momento processual, pretende o 

recorrente reabrir discussão sobre o desfecho desfavorável da ação deflagrada visando 

o recebimento da gratificação de desempenho. 

 

 Nenhum reparo merece a decisão recorrida. 

 

À vista do exposto, voto no sentido de NEGAR PROVIMENTO ao 

recurso, nos termos da fundamentação supra. 

 

Intime-se. 

 

Rio de Janeiro, na data da assinatura eletrônica.  

 

Desembargador HELENO NUNES 
Relator 
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